Comarca de Barra Mansa - 1ª Vara Cível
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0010186-37.2015.8.19.0007
Cuida-se de pedido de pensão por morte veiculado por pretensa ex-companheira de servidor público municipal aposentado. A requerente afirma que teve seu pedido indeferido administrativamente sob o argumento de que o instituidor do benefício ostentava, ao tempo do óbito, o estado de casado. Assim, requer a autora seja o Município condenado a pagar-lhe benefício em decorrência do óbito do Sr. Nilo na proporção de 100% ou, eventualmente, 50%, bem como demanda sua inclusão junto ao FUNDAMP. À fl. 109 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela. Em audiência, foi apresentada contestação pelo Município comprovando o motivo apresentado pela autora para a negativa do pagamento da pensão. A Sra. Maria de Souza apresentou sua contestação também em audiência defendendo a inexistência de união estável e que, durante todo o período mencionado na exordial, o Sr. Nilo comparecia à residência da autora e pagava-lhe diversas despesas, inclusive, mantendo-a como sua dependente na FUNDAMP, plano de saúde disponibilizado aos servidores públicos municipais e seus familiares. Réplica à fl. 193/203. Saneador à fl. 218. AIJ conforme fl. 241. Feito o relato do necessário, DECIDO: Encerrada a instrução, restou esta magistrada convencida de que, ao tempo do óbito, o Sr. Nilo vivia em união estável com a parte autora e, embora estivesse separado de fato de 2ª ré, mantinha-a como sua dependente econômica, inclusive para fins da FUNDAMP, o que foi, inclusive, reconhecido pela autora em depoimento pessoal. Com efeito, esta expressamente declarou que diversas vezes o Sr. Nilo foi instado a promover a troca de dependente, mas se recusara, pois a 2ª ré ´precisaria mais´. As demais testemunhas ouvidas comprovam a manutenção, ao menos, de vínculo de dependência do de cujus com sua primeira família, restando, porém, confessado pela 2ª ré, também em depoimento pessoal, que o servidor teria deixado o núcleo familiar e passou a morar com a autora, comportando-se como se casado com ela fosse. Saliente-se que a definição de união estável estabelecida em âmbito municipal não pode se sobrepor ao conceito previsto no Código Civil. Assim, há de se ter em mente que, embora não tenha havido separação judicial, o Sr. Nilo rompera a sociedade conjugal com sua primeira mulher, embora ainda lhe ajudasse financeiramente, e apresentava-se socialmente como marido da autora, estando presentes todos os requisitos para a caracterização da união estável. Adite-se, porém, que considerando os alimentos indiretos prestados pelo segurado à sua primeira mulher, força é reconhecer que o fim da sociedade conjugal não representou perda da qualidade de dependente para fins previdenciários, devendo o artigo 10, inciso I (fl. 134), ser interpretado teleologicamente. Assim, tanto a autora quanto a segunda demandada devem ser consideradas dependentes do segurado; contudo, como tal circunstância não pode representar prejuízo à Municipalidade, o benefício deixado pelo Sr. Nilo deve ser irmãmente rateado entre elas. Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a antecipação dos efeitos da tutela, condenando o Município a implementar, em favor da autora, o benefício de pensão em decorrência do falecimento do servidor NILO GOMES DE OLIVEIRA, na proporção de 50% dos proventos deixados, garantia à 2ª demandada Sra. Maria de Souza os 50% remanescentes. Condeno o Município ainda, ao pagamento dos atrasados das parcelas não pagas desde a data do requerimento administrativo e a implementação da decisão de antecipação da tutela, garantida a atualização nos termos da atual redação do artigo 1º-F da Lei nº 9494/1997; bem como condeno o Município a incluir a autora como dependente do de cujus junto a FUNDAMP, sendo certo que a manutenção de tal qualidade dependerá do pagamento por parte da autora da contraprestação prevista em lei ou regulamento desse órgão. Considerando a sucumbência recíproca, fixo custas pro rata, ressalvada a gratuidade de justiça deferida à autora e a 2ª demandada, bem como a isenção da taxa judiciária legalmente prevista em favor do Município. Condeno autora e 2ª ré ao pagamento ao patrono da parte contrária de honorários arbitrados em 10% sobre o valor da causa, devendo ser observada a gratuidade de justiça deferida. Condeno o Município ao pagamento de honorários em favor do patrono da autora arbitrado em R$ 500,00. Sentença sujeita a reexame necessário. Decorrido o prazo para recurso, remetam-se os autos ao E. TJRJ com nossas homenagens. Certificado o trânsito em julgado, aguarde-se em cartório por 6 meses. Nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
